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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 245/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.213702/2019-51/SEDUC 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliário escolar (conjunto refeitório), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, através da Secretaria de Estado da Educação, pelo período de 12(doze) meses.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 81/CI/SUPEL, publicada no DOE de 23.04.2019, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

As empresas "A", "B" e "C", impugnaram o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Considerando que da matéria impugnada, se refere ao Termo de Referência, as impugnações foram encaminhadas para a Secretaria de Estado da Educação (responsável pela elaboração do Termo de Referência), para análise e manifestação:
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

a) DO DIRECIONAMENTO DE MARCA PARA O PRODUTO PRETENDIDO, NO CASO PARA A MARCA DESK, INSURGE EM FACE DA DEFINIÇÃO DO OBJETO QUE UTILIZA DE NOVA TECNOLOGIA DE MERCADO, SOB ALEGAÇÃO DE QUE TAL DEFINIÇÃO RESTRINGE A IGUALDADE E A COMPETITIVIDADE DO CERTAME.
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
 [...]"
Em breve relato, conforme já justificado no Processo que deus base ao certame, ratificamos que a aquisição propõe dar continuidade e uniformidade aos mobiliários, uma vez que este já vem sendo adquirido, tendo sido aprovado por sua qualidade e consequentemente perfeito atendimento à aplicação que se destina.

Não pode a Administração, em razão de atender a interesses de particulares, se privar de realizar aquisição de produtos de qualidade, resultante da utilização de tecnologia de inovação, uma vez que comprovadamente este já se mostrou ser um produto duradouro e eficiente, assim sendo de melhor custo/benefício, aliás esse é o grande desafio da Administração.

O produto pretendido é elaborado com base em pesquisa e investimento tecnológico, no caso específico de móveis escolares, não há dúvidas de que a resistência e a durabilidade do mobiliário colaboram com a eficiência administrativa (menos reposição de peças e troca de móveis), especialmente considerando o tipo de público a que se destina. Ademais, a versatilidade e a ergonomia dos móveis influenciam na harmonia do ambiente escolar, contribuindo positivamente para o conforto e bem-estar dos alunos.

No tocante à exclusividade de comercialização do produto, alegado pelas empresas impugnantes e remetidas a um possível direcionamento, esta GCOM, definiu as características objetivando assegurar a qualidade do produto e tais características se configuram como as mínimas aceitáveis, tendo, inclusive, a Administração, se cercado de todos os cuidados para melhor especificar o objeto, com características técnicas compatíveis com as necessidades desta Secretaria,  podendo inclusive haver variações nas medidas, conforme disposto no Termo de Referência, ademais, em pesquisa na internet verificou-se que:

· Em 2015, a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Registrou em Ata de Pregão nº 690/2014 – SRP, produto com características idênticas, no entanto o fabricante do produto ofertado foi a FAMOVESC INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ESTOFADOS LTDA, sendo este, da marca DIMOVESC.

· Através do Pregão Eletrônico nº 8/2012, o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba (http://www.comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/download/download_editais_detalhe.asp?coduasg=158280&modprp=5&numprp=82012), produto similar foi adquirido, através da empresa, INDUSTRIA DE MOVEIS J M N LTDA – EPP, sendo este, da marca AÇOMETAL.

Verificamos ainda que produtos de características semelhantes são produzidos e comercializados por diversas empresas, tais como:

· HM MÓVEIS (http://www.hmmoveis.com.br/produto/conjunto-refeitorio-infantil-pes-calandrado/)

· Plaxmetal Cadeiras Corporativas e Móveis Escolares (http://www.plaxmetal.com.br/produto/refeitrio-elo-48).

Ressalte-se ainda que a comercialização do produto na marca mencionada nas impugnações, é comercializado, não só pela indústria, mas, por diversos representantes do país, o que abre um leque maior de possibilidades para que haja disputa no certame.

Num outro sentido, ainda que se possa entender que as peculiaridades do produto em comento, possam ser relevantes para que aventasse, inclusive, a possibilidade de uma contratação direta, tal proposta não fora levada a prática, justamente pelos fatores acima demonstrados, quais sejam a existência produtos similares ofertados por outras indústrias, conforme pudemos constatar na pesquisa de mercado realizada(6404405), bem como, a comercialização do produto na marca DESK por diversas empresas representantes no território nacional.

Como bem colocou a empresa REVESCAP VEÍCULOS ESPECIAIS, trata-se de “...um produto inovador...”, no entanto, que já se encontra no mercado há alguns anos, sendo assim, não há de se falar em restrição ao caráter competitivo, ou de participantes no procedimento licitatório, uma vez que houve pesquisa de mercado, na qual verificou-se a existência de mais de uma marca potencialmente capaz de concorrer ao certame, com base em especificações técnicas definidas visando realmente atender a finalidade da contratação, com base em experiências vivenciadas na prática, tanto com produto cujas características estão contempladas nesta aquisição, quanto com outros produtos de tecnologias distintas, sendo que estes últimos referenciados foram preteridos no quesito “custo-benefício”, não havendo razão para que a Administração abdique de optar por uma solução que comprovadamente se mostra técnico e economicamente mais viável.

Ressalte-se ainda que o gestor público deve ser prudente quanto a atribuição a ele confiada, no tocante a melhor aplicação do dinheiro público, que se traduz, dentre outros cuidados, a escolha dos melhores produtos e serviços ofertados pelo mercado, a preço justo, o que configura zelo e garantia da eficácia e eficiência na contratação.

A Lei nº 8.666/93, dá preferência ao julgamento das licitações pelo critério do menor preço, no entanto, não descarta que outros elementos, tais como qualidade, durabilidade, garantias ou aparência do produto ou serviço etc., sejam considerados em um certame licitatório, ainda que se trate de licitação do tipo menor preço. 

Desta forma, no mérito, conclui-se pela IMPROCEDÊNCIA dos pedidos, mantendo-se as condições dispostas no Termo de Referência e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.
[...]"
 

 

III – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Diante de todo o exposto, conforme demonstrado todas as exigências do Instrumento Convocatório são lídimas, motivo pelo qual, alinho-me ao posicionamento técnico do órgão requisitante, onde nego-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado no que concerne as solicitações da impugnante, inclusive a data de abertura conforme abaixo:

 

DATA DE ABERTURA: 17 de setembro de 2019 às 11h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Dê ciência à Impugnante, via e-mail, bem como aos interessados, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Publique-se.

Porto Velho - RO, 16 de setembro de 2019.

 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO
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